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PROCESSO N.° : 2018005767 

INTERESSADO : GOVERNADORIA DO ESTADO 

ASSUNTO 	: Veta integralmente o autógrafo de lei n° 449, de 29 de 

novembro de 2018. 

RELATÓRIO 

Versam os autos sobre Oficio Mensagem n. 764, de 21 de 

dezembro de 2018, de autoria da Governadoria do Estado, comunicando esta 

Casa que, apreciando o autógrafo de lei n. 449, de 29 de novembro de 2018, 

resolveu, com fundamento no § 10 do art. 23 da Constituição do Estado, veta-

lo integralmente. 

Conforme comprova a certidão de folha retro, o veto foi 

realizado tempestivamente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, como determina 

o § 1° do art. 23 da Constituição Estadual. 

De iniciativa parlamentar, a proposição legislativa aprovada 

que resultou no autógrafo de lei vetado dispõe sobre a prática de equoterapia 

no Estado de Goiás. 

Segundo a propositura legislativa, fica determinada a 

equoterapia como método terapêutico de tratamento para habilitação e 

reabilitação da pessoa com deficiência, na rede pública de saúde, no âmbito do 

Estado de Saúde. 

Ao acatar o pronunciamento da Procuradoria-Geral do 

Estado, o veto foi oposto sob o fundamento de que "escapa, portanto, ao campo 

de atuação do legislador estadual a tarefa de estabelecer os métodos 

terapêuticos de tratamento para habilitação e reabilita ção da pessoa com 
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deficiência, cabendo à direção nacional do SUS planejar, definir e coordenar o 

estabelecimento deste tipo de política pública." 

Esta é a síntese da matéria. 

Entendemos, que o veto deve ser rejeitado. 

Constata-se que a propositura em pauta versa sobre matéria 

pertinente à proteção e integração social das pessoas com deficiência, a qual 

se insere no âmbito da competência legislativa concorrente da União e dos 

Estados-membros, conforme art. 24, XIV, da Constituição da República, 

cabendo, portanto, à União estabelecer normas gerais e aos Estados 

suplementar a legislação federal (CF, art. 24, §§ 1° e 2°). 

Sobre o tema, recentemente foi editada a Lei federal n. 

13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Esta Lei tem como base 

a referida Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 

Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto 

Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008. 

Em âmbito da União, a Lei n° 12.067, de 29 de outubro de 

2009, instituiu o Dia Nacional da Equoterapia a ser celebrado no dia 9 de agosto 

de cada ano. 

Ademais, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre 

a competência concorrente dos Estados para legislar sobre saúde: 

A competência dos Estados para legislar sobre a proteção e 

defesa da saúde é concorrente à União e, nesse ámbito, a 

União deve limitar-se a editar normas gerais, conforme o art. 
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24, XII, § 1° e § 2°, da CF. Não usurpa competência da Uniftá 

lei estadual que dispõe sobre o beneficiamento de leite de 

cabra em condições artesanais. 

[ADI 1.278, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 16-5-2007, P, 

Dl de 1°-6-20071 

Quanto à iniciativa legislativa e competência, não há óbice 

constitucional ou legal para a aprovação desta matéria, mantendo-se a 

presente propositura nos lindes da competência concorrente que é conferida 

constitucionalmente ao Estado-membro (CF, art. 24, XIII, §§ 1° ao 4°). 

Portanto, não há qualquer interferência na organização 

administrativa. O presente projeto em nada modifica atribuições de entidades 

ou órgãos da administração pública, cuja organização compete ao Poder 

Executivo. 

Aliás, o Supremo Tribunal Federal, no Recurso 

Extraordinário RE 290549 já decidiu neste sentido. Veja-se o trecho do voto do 

Ministro Dias Toffoli: 

"Lei 2621/98, do Município do Rio de Janeiro. Representação de 

inconstitucionalidade porque referida Lei tratou de instituir 

programa de interação de esforços comunitários, públicos e 

empresariais, beneficiando atividades de preservação da saúde, 

a serem desenvolvidas em áreas de uso comum. Alegação de vício 

originário, tratando-se de matéria não proposta pelo Executivo, 

e atinente a atribuições de seus órgãos. Procedência parcial, 

apenas quanto ao art. 6°, quando o legislador invadiu a área do 

Executivo, determinando os órgãos que deveriam atuar na 

efetivação do Programa" ql. 93) 
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Esta decisão foi confirmada pelo colegiado da Primeira 

Turma do Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do respectivo 

agravo regimental, conforme a ementa abaixo: 

EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário. Lei de 

iniciativa parlamentar a instituir programa municipal 

denominado "rua da saúde". Inexistência de vício de iniciativa a 

macular sua origem. I. A criação, por lei de iniciativa 

parlamentar, de programa municipal a ser desenvolvido em 

logradouros públicos não invade esfera de competência 

exclusiva do Chefe do Poder Executivo. 2. Inviável a análise de 

outra norma municipal para aferição da alegada 

inconstitucionalidade da lei. 3. Agravo regimental a que se nega 

provimento. 

(RE 290549 AgR, Relator(a): MM. DIAS TOFFOLL Primeira 

Turma, julgado em 28/02/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-

064 DIVULG 28-03-2012 PUBLIC 29-03-2012) 

Superado esse aspecto, outro tema recorrente neste 

Parlamento que também se relaciona com o conteúdo do presente projeto de 

lei é a possibilidade do parlamentar apresentar uma proposição legislativa 

criando despesa. 

É comum se deparar, especialmente nas mensagens de veto 

da Governadoria do Estado, com afirmações no sentido de que os 

parlamentares estão impedidos de criar despesas por meio de suas 

proposições legislativas. Todavia, essa afirmação não tem respaldo no sistema 

constitucional vigente. 
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Com o advento da Constituição de 1988, deixou de existir a 

antiga limitação, constante da Constituição Federal de 1967/1969, em relação 

à iniciativa parlamentar para geração de despesas. A única vedação que consta 

na CF/88 refere-se a impossibilidade do parlamentar, via emenda, aumentar 

despesa em proposição de autoria reservada do Executivo (CF, art. 63, I). No 

sistema constitucional vigente, portanto, o parlamentar tem legitimidade para 

apresentar proposição legislativa criando despesa. 

É salutar mencionar que a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal refuta a alegação de que qualquer projeto de lei que crie 

despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo estadual, conforme 

restou consignado na ementa da ADI 3394: 

"Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria 

ou estrutura qualquer órgão da Administração Pública local. Não 

procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie 

despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As 

hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, 

em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil ---

matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública, 

notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder 

Executivo." (destaquei) 

No julgamento desta ação direta, o Ministro Relator EROS 

GRAU proferiu o lapidar ensinamento: 

"As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão 

previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do 

Brasil, dizendo respeito às matérias relativas ao funcionamento da 

Administração Pública, notadamente no que se refere a servidores 

e órgãos do Poder Executivo. Não se p de ampliar aquele rol, para 
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abranger toda e qualquer situação que crie despesa para o Estado-

membro, em especial quando a lei prospere em beneficio da 

coletividade. A esse respeito pronunciou-se o Ministro OCTÁVIO 

GALLOTTI quando do julgamento da ADI n. 2071/MC: 

'A Assembleia pode até criar despesa num projeto que não seja de 

iniciativa exclusiva do Poder Executivo; ela não pode é alterar o 

orçamento. 

[-] 

A síntese da inicial é esta: não pode haver aumento de despesa em 

projeto do Poder Legislativo. Na Constituição não está escrito 

isso. Não pode haver aumento de despesa por emenda a projeto do 

Poder Executivo'. 

O Ministro MOREIRA ALVES sustentou ainda neste mesmo 

julgamento o seguinte: 

'se se entender que qualquer dispositivo que interfira no 

orçamento fere a iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo para 

lei orçamentária, não será possível legislar, sem essa iniciativa, a 

respeito de qualquer matéria — assim, por exemplo, pensão 

especial, doação ou remissão — que tenha reflexo no orçamento.' 

Daí é que, com amparo na jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, é válido afirmar que o sistema constitucional vigente não veda 

a iniciativa parlamentar nas proposições legislativas que criem despesas, 

devendo-se ressalvar apenas a iniciativa privativa do Poder Executivo para as 

leis que estabelecerão o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os 

orçamentos anuais (CF, art. 165), além da vedação de aumento da despesa 

prevista nos projetos de iniciativa privativa exclusiva do Executivo (CF, art. 63, 

I). 
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\-) 
Por tais razões, entendemos que não há impãimento 

constitucional para conversão do presente autógrafo em lei, ante a sua 

compatibilidade com o sistema constitucional vigente. 

Com esses fundamentos, somos pela rejeição do veto. 

É o relatório. 

SALA DAS SES ÕES, em 061 de #1(-\/(AW1- de 2019. 

   

 

b-pd. 

 

 

da eda Borges 

efe 

 

Relator 
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